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Parecer n? 25

A pedido da Senhora Secretaria do Conselho Nacional, Dra. Patricia Pacheco, foi
remetido ao Conselho Nacional de Etica e Deontologia Médicas (CNEDM) um pedido de parecer
sobre uma denuncia, submetida a Ordem dos Médicos, de doente que reclama, no contexto de
recuperagdo de cirurgia e consulta de fisiatria, ter a sua médica fisiatra assumido que so
prescreveria a doentes “que quisessem fazer fisioterapia na instituicdo onde trabalha”.
Subsequentemente, foram solicitados a colega os esclarecimentos devidos, tendo esta
respondido apresentando um parecer do Colégio de Especialidade de Medicina Fisica e
Reabilita¢do, em anexo, que, no seu entendimento validard o comportamento ora descrito.

Neste parecer pensamos que nao esta em causa o pedido de uma prescricao médica de
um tratamento que nao seja adequado ou que seja desnecessario a situagao clinica; isto é, um
pedido que possa ofender diretamente a autonomia cientifica e técnica da Médica em causa.

A situacdo descrita, em nosso entender, configura o pedido da prescricio de um
tratamento que, apesar de inicialmente adequado e necessario a situacdo clinica do requerente,
tem uma execucdo prolongada durante um periodo de tempo, maior ou menor, durante o qual
a continuacdo da adequacdo e da necessidade desse tratamento (executado por si ou por
técnicos sob a sua responsabilidade médica) a evolucdo da situacdo clinica depende da
continuidade da avaliagdo clinica responsavel do médico prescritor; quando, em oposi¢do a esta
interpretagdo, o requerente da prescricdio pretende que a prescricdio exclua esta
responsabilizacdo do médico prescritor pela continuacdo da adequacdo e da necessidade do
tratamento que prescreveu, assumindo a correspondente responsabilidade.

Ora, nenhum médico pode ser obrigado a prescrever um ato médico em abstrato, por
cuja adequacdo e necessidade sé em abstrato assume a responsabilidade médica. Os atos
médicos sao atos concretos e concretamente responsabilizéveis.

A base desta interpretacdo encontra-se no artigo 9.2 do Cddigo Deontolédgico da Ordem
dos Médicos (Regulamento n.2 707/2016, de 21 de julho), que impde a responsabilidade médica

nestes termos: “O Médico é responsdvel pelos seus atos e pelos praticados por profissionais
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sob a sua orientagdo...”; e ainda n2 4 do artigo 11 “Quando o médico incumbir outros
profissionais de satde, médicos ou nGio médicos devidamente habilitados, da prdtica de atos
é dever do médico ndo ultrapassar as competéncias destes profissionais, sendo também
responsdvel pelos atos praticados sob a sua orientagdo, nos termos do artigo 9.2” e, em
consonancia com este artigo, também no parecer do Colégio de Especialidade de Medicina Fisica
e Reabilitagdao; bem como no n2 2 do artigo 143.2 do Estatuto da OM, onde estd expressamente
mencionado nos deveres de cooperac¢do. “O médico deve assumir a responsabilidade dos atos
praticados pelos seus auxiliares, desde que atuem no exato cumprimento das suas diretivas”.

Assim, decorre que ndo é licito exigir a um médico a pratica de um ato médico que se
limite a uma prescricdo inicial de um tratamento continuado, e pela qual pode ser
responsabilizado com base nas futuras consequéncias da execuc¢do dessa prescricdo inicial. A
prescricdo inicial de um tratamento médico continuado e justificado numa situagao clinica pode
alterar-se, e por isso deve ter um acompanhamento médico da continuidade da sua adequacdo
e sua necessidade no contexto da evolugdo clinica. Assim, quando nao é possivel ao Médico
fazer o acompanhamento da execuc¢do da prescri¢do inicial por profissionais que ndo estao sob
o seu controle.

Pronunciamo-nos, assim, favoravelmente ao entendimento da Médica fisiatra que
considerou que este pedido de prescricdo cerceia o exercicio da sua atividade clinica com plena
responsabilidade.

Consideramos que existe um direito do doente a ter uma prescricdo médica para um
tratamento de reabilitacdo, pois o acesso a Reabilitagdo constitui um direito humano
fundamental, como consagrado Carta das Nag¢des Unidas e pela resolugdao da Assembleia
Mundial da Saude de 2005.

E importante, no entanto, ponderar rigorosamente como se deve configurar o direito
do doente. O doente que consulta um médico tem direito a receber desse médico uma opinido
médica sobre a questdo de salide que submeteu ao seu diagndstico; mas ndo tem um direito a
exigir desse médico o respetivo tratamento ou a requisicdo desse tratamento, se o médico
considerar que, exigindo esse tratamento um acompanhamento médico continuado, ndo pode
pessoalmente responsabilizar-se por ele. Isto é: um tratamento médico que exige
acompanhamento médico deve sempre ser efetuado por quem aceite responsabilizar-se por
ele.

O artigo 182 (referenciagdo médica) do CDOM apenas se refere a referenciacdo médica
e por isso ndo aplicavel a escolha livre de fisioterapeuta para o tratamento prescrito atendendo
ao interesse manifestado do doente.

Sé quem faz o tratamento pode e deve responsabilizar-se por ele. Prescrevé-lo em
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abstrato ndo tem sentido médico.

Em conclusdo, no nosso entendimento se a Médica fisiatra, depois de prestar o

esclarecimento ao doente [de acordo com o n? 1 do artigo 19 (esclarecimento do médico ao
doente) “....e o médico o dever de prestar esclarecimento sobre o diagndstico, a terapéutica e
0 prognéstico da sua doenga.” e no n? 2 do artigo 162 do CDOM (recusa de assisténcia) “O
médico pode recusar continuar a prestar assisténcia a um doente, quando se verifiquem
cumulativamente os seguintes requisitos: a) Ndo haja prejuizo para o doente, por lhe ser
possivel assegurar assisténcia por médico com a qualificagdo adequada; b) O médico forneca
os esclarecimentos necessdrios para a regular continuidade do tratamento; c) O médico
advirta o doente ou a familia com a antecedéncia necessdria a assegurar a substituigdo” ] das
razOes pelas quais ndo emite a prescricdo médica, pode abster-se dessa prescricao.
Deverd, circunstanciadamente, esclarecer as razGes pelas quais ndo confia, ndo colabora com
outros profissionais ndo médicos fora da sua instituicdo, apesar de existir uma indicacdo
terapéutica para os tratamentos. Cabe a liberdade do doente, devidamente informado e de
acordo com a sua vontade, livremente escolher outro profissional médico que tenha uma
relacdo de direcdo de responsabilidade com esses profissionais ndo médicos que o doente
deseja escolher, uma vez que estes profissionais ndo médicos estdo sempre vinculados a uma
prescricdo médica ndo exercendo autonomamente a sua profissao.

E também recomendavel ao Colégio de Medicina Fisica e Reabilitagio, a emissdo de uma
recomendacdo, a par do parecer ja conhecido e anexado pela Médica fisiatra, instando os
especialistas do Colégio para que estes esclarecam a sua posi¢do relativamente a prescri¢do de
tratamentos médicos, a serem realizados por profissionais ndo médicos com os quais ndo tém
uma relacao profissional e ndo desejem estabelecer essa relacao, e que o fagam previamente
ao atendimento em consulta de doentes.

E ainda desejavel que a OM peca ao Legislador uma adequada formulacdo de leis de
modo que seja assegurada a dire¢do técnica sobre atos médicos subdelegados, nomeadamente
em Medicina Fisica e de Reabilitagdo e que simultaneamente seja promotora da livre escolha do

doente em seguranca e com a qualidade em Saude que sdo desejaveis.
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